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APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDORA  CONTRATADA 
PELA  EDILIDADE  EM  1988.  AUSÊNCIA  DE 
SUBMISSÃO A CERTAME.  VÍNCULO PRECÁRIO E 
TEMPORÁRIO. REQUISITOS  PARA ALCANÇAR  A 
ESTABILIDADE  NÃO  PREENCHIDOS. 
REINTEGRAÇÃO  INDEVIDA.  PAGAMENTO  DE 
VERBAS  CELETISTAS.  NÃO  CABIMENTO. 
PRECEDENTES  DESTA CORTE  E  DE  TRIBUNAIS 
PÁTRIOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUANTO 
AOS  PONTOS.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO 
RECURSO.

-  O servidor  contratado  temporariamente,  no  ano  de 
1988,  não  possui  direito  à  estabilidade,  tampouco  à 
reintegração,  eis  que  não  ingressou  nos  quadros  da 
Administração através de certame, e sequer estava, na 
data  da  promulgação  da  nossa  Carta  Magna, 
exercendo serviço público há mais de 05 (cinco) anos 
ininterruptos, conforme leciona o art.  19 do ADCT da 
Lei Maior. Precedentes do TJPB.

-  “O servidor temporário,  contratado a título precário,  
mediante convenção reiteradamente renovada, não faz  
jus à permanência da Administração Pública, pois, um  
dos  requisitos  para  se  adquirir  a  estabilidade  é  a  
aprovação  em  Concurso  Público”  (TJPB.  MS  nº 
999.2010.000907-8/001. Rel. Des.  Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho. J. em 27/04/2011).

-  “Em  precedentes  semelhantes  ao  dos  presentes  
autos, também oriundos do Estado do Pará, a Segunda  
Turma  decidiu  que  inexiste  direito  líquido  e  certo  à  
estabilidade no serviço público para aqueles  que -  sob
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a  égide  da  atual  Constituição,  sem aprovação  prévia  em  
concurso público - são contratados por tempo determinado  
para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional  
interesse público.” (STJ.  RMS nº 31.927.  Rel.  Min.  Mauro 
Campbell Marques. J. em 17/05/2011)

REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
VÍNCULO  PRECÁRIO.  CONTRATO  NULO.  DIREITO 
APENAS  AO  SALDO   DE   SALÁRIO  E  FGTS. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
DESTA  CORTE.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO 
ADIMPLEMENTO. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, 
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO AUTORAL. 
ÔNUS DA FAZENDA PÚBLICA. DESRESPEITO AO ART. 
333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
MODIFICAÇÃO,  EM  PARTE,  DA  SENTENÇA. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO OFICIAL. 

-  Apenas  é  devido  o  saldo  salarial  e  o  FGTS  dos  que 
prestaram serviços à Administração, quando decorrente de 
contratação irregular, não havendo que se falar em férias e 
décimo terceiro salário.

-  “CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE 
PESSOAL    PELA     ADMINISTRAÇÃO     PÚBLICA    SEM 
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS 
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  
PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO  
DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).  
INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A 
TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme  reiteradamente  
afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de  
1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela  
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas  
referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em 
concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No 
que  se  refere  a  empregados,  essas  contratações  
ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos,  
a não ser o direito à percepção dos salários referentes  
ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei  
8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no  
Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS. 3. 
Recurso extraordinário desprovido.” (STF. RE 705140 / RS - 
RIO  GRANDE  DO  SUL.  Tribunal  Pleno.  Rel.  Min.  Teori 
Zavascki. J. em 28/08/2014).
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- Tendo em vista que a alegação de pagamento de verbas 
trabalhistas  representa  fato  extintivo  do  direito  do  autor, 
compete ao empregador produzir provas capazes de elidir a 
presunção de veracidade existente em favor dos servidores, 
que  buscam  o  recebimento  das  prestações  salariais  não 
pagas. 

 
V I S T O S.

Trata-se de remessa necessária  e recurso apelatório,  este interposto por 

Alba  Rejane  Ferreira  Silva  de  Sousa,  desafiando  sentença  do  Juízo  de  Direito  da 

Comarca  de  Santana  dos  Garrotes  que,  nos  autos  da  Reclamação  Trabalhista  c/c 

Declaratória de Nulidade, Reintegração em Cargo Público e Indenização movida em face 

do  Município de Nova Olinda,  julgou procedente,  em parte, o  pleito  formulado na 

exordial. 

A  apelante  alega  ter  sido  servidora  pública  municipal  do  período 

compreendido  entre  02  de  fevereiro  de  1988  e  03  de  janeiro  de  2010,  quando  foi  

exonerada,  sem qualquer  procedimento  administrativo.  Assim,  assevera  que  algumas 

verbas não lhe foram adimplidas, pugnando pelo pagamento dos salários dos meses de 

outubro a dezembro de 2008, décimos terceiros de 2008 e 2009,  terço de férias dos  

últimos cinco anos, bem como as diferenças salariais em respeito ao piso nacional dos 

professores. 

Requer,  ainda,  o  FGTS  devido  desde  1993,  além  dos  recolhimentos 

previdenciários de todo o período laboral, e a declaração de nulidade da sua exoneração 

com a reintegração ao cargo, ou, alternativamente, aviso prévio, multa de 40% (quarenta  

por  cento)  sobre  os  depósitos  do  FGTS,  indenização  do  art.  477  da  CLT e  seguro-

desemprego. 

 

Sobrevindo  sentença,  de  fls.  48/60,  o  Magistrado  de  base  condenou  a 

Edilidade ao pagamento dos salários de 2008 requeridos, décimos terceiros de 2008 e 

2009,  férias  não prescritas,  recolhimento  de FGTS do período de 1993 a  2010,  tudo 

corrigido pelo INPC, desde o inadimplemento e juros de mora da forma da Lei nº 9494/97. 
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Por fim, condenou os litigantes ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários advocatícios, estes no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 

condenação,  rateados  na  proporção  de  50%  (cinquenta  por  cento)  para  cada  um, 

observando-se a gratuidade judiciária  deferida a autora,  e  determinou a remessa dos 

autos a esta Corte por força do duplo grau de jurisdição obrigatório. 

A promovente apresentou recurso apelatório, pugnando, tão somente, pela 

sua  reintegração  ao  cargo  que  ocupava  e  pelo  pagamento  das  verbas  celetistas 

inadimplidas. (fls. 62/70).

Contrarrazões ofertadas às fls. 74/86. 

É o breve relatório.

DECIDO

Ab initio,  examino as questões prévias arguidas pelo demandado, em suas 

contrarrazões, concernentes à inépcia da inicial e a incompetência da justiça comum para 

análise do FGTS, por se tratarem de matérias de ordem pública. 

Da inépcia da petição inicial. 

 A  petição  inicial  não  se  encontra  inepta,  pois  os  pedidos  decorrem 

logicamente dos fatos narrados e fundamentos, preenchendo o disposto no art. 282 do 

CPC.  

Friso, ainda, que esta alegação sequer deveria ser conhecida, uma vez que 

as contrarrazões não são o meio cabível para tanto. 

Da incompetência da justiça comum para a análise do FGTS. 

Ora, tratando-se de contrato de trabalho com a Administração Municipal, a 
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competência para a apreciação do pleito relativo ao FGTS é da Justiça Comum, conforme 

remansosa jurisprudência:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  
SERVIDOR  MUNICIPAL.  EXISTÊNCIA  E  VALIDADE  DO 
VÍNCULO COM O PODER PÚBLICO. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO STF QUE RESSALTAM A NATUREZA JURÍDICO-
ADMINISTRATIVA  DO  VÍNCULO  E  A   COMPETÊNCIA  DA 
JUSTIÇA COMUM PARA JULGAMENTO DOS LITÍGIOS DELE 
DECORRENTES.
1  .   Para  sustentar  sua  pretensão  (verbas  não  recolhidas  ao  
FGTS), a agravante alegou a nulidade de sua atual sujeição ao  
regime  estatutário,  argumentando  que  a  administração  pública  
não poderia aproveitar nos seus quadros estatutários empregados  
públicos que não se submeteram ao crivo do processo de seleção  
pública.  Assim,  colocou em causa  a  natureza  e  a  validade do  
vínculo entre as partes.
2.   Nesse contexto, a compreensão firmada neste Superior  
Tribunal de Justiça é a de que a relação - válida ou nula -  
entre  os  entes  municipais  e  seus agentes  é,  em regra,  de  
natureza  jurídico-administrativa,  fixando  a  competência  da  
Justiça  Comum  para  solver  as  controvérsias  decorrentes  
dessa avença. Precedentes.
3.  O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Rcl  
7.857 AgR/CE,  por  decisão unânime,  compreendeu competir  à  
Justiça Comum "pronunciar-se sobre a existência, a validade e a  
eficácia das relações entre servidores e o poder público (...) ainda  
que submetida a vícios de origem".
4.   Agravo regimental  a que se nega provimento,  reafirmada a  
competência da Justiça Comum Estadual.
(AgRg  no  CC  139.456/RN,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 19/05/2015)

DA APELAÇÃO CÍVEL 

De início, analisarei as alegações postas no apelo da autora. 

No caso, a recorrente foi contratada pela Edilidade, em 02 de fevereiro de 

1988,  conforme comprova o documento acostado às fls.  14.  Com base nesses fatos, 

defende a sua estabilidade no serviço público, requerendo a sua reintegração ao cargo,  

ou o pagamento das verbas celetistas, tais como aviso prévio, seguro-desemprego, multa 

do art. 477 da CLT e de 40% (quarenta por cento) sobre o FGTS. 

Pois  bem.  Como é  cediço,  após  a  Carta  Magna  de  1988,  o  acesso  ao 

serviço público passou a ser mediante aprovação em concurso de provas ou de provas e 

Juiz Ricardo Vital de Almeida
5



AP. E RO.  0000349-38.2011.815.1161

títulos,  nos  termos  do  seu  art.  37,  II,  salvo  para  os  cargos  de  livre  nomeação  e 

exoneração, regra essa reproduzida na Constituição do Estado da Paraíba, no seu art. 30, 

VIII.

Frise-se  que  tal  exigência  (aprovação  em  concurso  público),  não  foi 

estabelecida apenas como critério para investidura nos cargos efetivos, mas, também, 

para  que  o  servidor  possa  adquirir  a  estabilidade,  conforme  prevê  expressamente  o 

dispositivo 41, da CF, senão vejamos: 

“Art.  41.  São  estáveis  após  três  anos  de  efetivo  exercício  os  
servidores  nomeados  para  cargo  de  provimento  efetivo  de  
concurso público.” (Art. 41 da CF)

A  única  exceção  a  essa  regra,  refere-se  aos  servidores  que, 

independentemente de prévia aprovação em concurso, estavam, na data da promulgação 

da  nossa  Carta  Magna,  exercendo  serviço  público  há  mais  de  05  (cinco)  anos 

ininterruptos, conforme leciona o art. 19 do ADCT da nossa Lei Maior. 

Contudo,  não restam dúvidas de que a  promovente,  ora  recorrente,  não 

possui direito a ser reintegrada no serviço público, eis que não ingressou nos quadros da 

Administração através de certame, tampouco estava, na data da promulgação da nossa 

Carta Magna, exercendo serviço público há mais de 05 (cinco) anos ininterruptos.

Nesse diapasão, trago à baila arestos do Superior Tribunal de Justiça, no 

bojo dos quais, mesmo existindo sucessivas prorrogações do contrato de trabalho, assim 

decidiu:

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  PROFESSOR  CONTRATADO  EM  REGIME 
TEMPORÁRIO,  APÓS A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.  
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À ESTABILIDADE 
NO  SERVIÇO  PÚBLICO,  A  DESPEITO  DA  SUCESSIVA 
PRORROGAÇÃO  DO  CONTRATO. ACÓRDÃO  RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
DO STF E DESTA CORTE. 1. Em precedentes semelhantes ao 
dos presentes autos, também oriundos do Estado do Pará, a  
Segunda Turma decidiu que inexiste direito líquido e certo à  
estabilidade  no  serviço  público  para  aqueles  que  -  sob  a  
égide  da  atual  Constituição,  sem  aprovação  prévia  em 
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concurso público - são contratados por tempo determinado  
para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional  
interesse  público (RMS  30.651/PA,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  
Segunda Turma, DJe 30.8.2010; RMS 32.369/PA, Rel. Min. Mauro 
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  de  10.11.2010).  2.  
Recurso ordinário não provido.” (STJ. RMS nº 31.927. Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques. J. em 17/05/2011). Grifo nosso.

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  CONTRATO  TEMPORÁRIO  COM  A 
ADMINISTRAÇÃO.  PROFESSORA  ESPECIALIZADA  EM 
EDUCAÇÃO  ESPECIAL.  PRORROGAÇÃO.  DEMISSÃO  EM 
RAZÃO  DO  CUMPRIMENTO  DE TERMO  DE AJUSTAMENTO 
DE CONDUTA FIRMADO COM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO.  ART.  244  DA  LEI  ESTADUAL  N.º  5.581/94.  
ESTABILIDADE ATÉ A REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 
ESPECÍFICO.  CONTRATAÇÃO  REALIZADA  APÓS  A 
PROMULGAÇÃO DA CARTA MAGNA.  ART.  19  DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES  CONSTITUCIONAIS  TRANSITÓRIAS.  
INAPLICÁVEL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. A 
existência de prorrogações, ainda que por longo período, não 
tem  o  condão  de  transmudar  o  vínculo  administrativo  
originário - contrato temporário e por período determinado -  
em  relação  de  cunho  trabalhista  e,  portanto,  não  permite  
considerar  que a  contratação tenha passado a  vigorar  por  
prazo indeterminado. 2. O início das atividades na Secretaria de  
Educação do Estado do Pará se deu apenas em 23/07/1993 e,  
portanto,  é  inaplicável  à  hipótese  dos  autos  a  "estabilidade 
extraordinária"  prevista  no  art.  19  do  Ato  das  Disposições  
Constitucionais  Transitórias  -  ADCT.  3.  Recurso  ordinário  
desprovido.” (STJ. RMS nº 28.207. Relª Minª Laurita Hilário Vaz. 
J. em 27/05/2010). Grifo nosso.

Este  Pretório,  através  do  Egrégio  Tribunal  Pleno,  por  unanimidade  de 

votos,  em  casos  semelhantes  ao  ora  em  debate,  decidiu  nesse  mesmo  sentido. 

Vejamos:

“MANDADO DE SEGURANÇA – Contato temporário de trabalho –  
Pleito pela garantia de estabilidade – Ausência de direito líquido e  
certo – Rescisão contratual passível de ser realizada a qualquer  
tempo – Juízo de conveniência e oportunidade da Administração  
Pública – Denegação da ordem. - Como é de trivial sabença, o  
contrato  temporário,  ato  discricionário  da  administração  
pública,  cria  vínculo  precário  entre  o  contratado  e  a  
Administração,  a  qual  pode,  a  qualquer  momento,  em um 
juízo  de  conveniência  e  oportunidade,  rescindir  o  contrato  
temporário  firmado,  não  havendo  que  se  falar  em  
estabilidade.”  (TJPB. MS nº 999.2011.000.256-8/001. Rel. Des. 
Manoel Soares Monteiro. J. em 25/05/2011). Grifo nosso.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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“MANDADO  DE  SEGURANÇA. CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA. 
SERVIDOR PRO TEMPORE. INOBSERVÂNCIA DO ART. 37, IX,  
DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  POSSIBILIDADE  DE 
EXONERAÇÃO SEGUNDO OS CRITÉRIOS DE CONVENIÊNCIA 
E  OPORTUNIDADE  ADMINISTRATIVA.  DENEGAÇÃO  DA 
SEGURANÇA.  -  Não  tem  direito  à  estabilidade  o  servidor  
temporário que ingressou no serviço público em desacordo 
com os preceitos estabelecidos no art. 37, IX, da Constituição 
Federal  e  na  Lei  8.745/93. Vistos,  relatados  e  discutidos  os 
presentes  autos  acima  identificados.”  (TJPB.  MS  nº 
999.2011.000116-4/001.  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque. J. em 25/05/2011). Grifo nosso.

Ademais, quanto ao pedido de verbas celetistas, tais como, multa de 40% 

(quarenta por cento) do FGTS, aviso prévio, seguro-desemprego e multa do art. 477 da 

CLT, a demandante também não possui direito, porquanto, inobstante o seu vínculo com a 

Administração ter sido considerado precário, não possui as características de celetista. 

Nesse sentido, é o entendimento da jurisprudência pátria: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  REEXAME  NECESSÁRIO  DE  OFÍCIO.  
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  
ANULAÇÃO  DE  PARTE  DA  SENTENÇA.  VERBAS 
TRABALHISTAS.  1.  Não  há  cerceamento  de  defesa  quando 
patente  a  desídia  da  parte  em  se  desincumbir  do  seu  ônus 
probatório.  2.  O juiz deve decidir  a lide nos limites em que foi  
proposta,  sendo  defeso  conhecer  questões  não  suscitadas  e 
condenar o réu em objeto diverso do que foi  demandado. 3.  A 
nulidade do contrato temporário não obsta o reconhecimento do 
direito  à  percepção  dos  direitos  sociais  garantidos  pela  
Constituição  da  República  e  expressamente  estendidos  ao  
servidor público, inclusive o temporário, por força do art. 39, § 3º  
do mesmo diploma. 4. A indenização do art. 55 da CLT, a multa  
de 40% do FGTS, a multa de 20% do Decreto nº 99.684/90 e a  
indenização referente ao aviso prévio são verbas garantidas 
exclusivamente  aos  servidores  submetidos  ao  regime 
celetista, não devendo ser pagas ao servidor contratado sob 
o  regime  estatutário. (TJMG;  APCV  1.0559.09.005871-5/001;  
Rel.  Des.  Rogério  Coutinho;  Julg.  27/08/2015;  DJEMG 
08/09/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO 
MUNICIPAL DE  SERRANA.  CARGO  EM  COMISSÃO.  PLEITO 
VISANDO  À  COBRANÇA  DE  VERBAS  RESCISÓRIAS.  
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  INICIALMENTE  NA  JUSTIÇA  DO 
TRABALHO.  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  RECONHECIDA– 
REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA COMUM. SENTENÇA QUE 
EXTINGUIU A AÇÃO RECONHECENDO A PRESCRIÇÃO, NOS 
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TERMOS  DO  ART.  1º  DO  DECRETO  Nº  20.910/32.  
INOCORRÊNCIA.  A DECLARAÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA DO 
JUÍZO,  PARA  EFEITO  DO  CÁLCULO  DA  PRESCRIÇÃO,  
RETROAGIRÁ  À  DATA  DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.  
PRESCRIÇÃO AFASTADA. ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL.  
POSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  515,  §1º  DO  CPC.  
CARGO EM COMISSÃO. PLEITO DE VERBAS RESCISÓRIAS 
REFERENTES AO FGTS, HORAS EXTRAS, MULTA E GUIA DE 
SEGURO  DESEMPREGO.  IMPOSSIBILIDADE.  Servidor 
admitido aos quadros do município para exercer cargo em 
comissão, que é regido pelo regime próprio administrativo,  
não faz jus ao recebimento de verbas rescisórias previstas na  
Consolidação das Leis de Trabalho CLT.  Sentença reformada. 
Recurso desprovido. (TJSP; APL 0002963-90.2010.8.26.0596; Ac.  
8643232;  Serrana;  Terceira  Câmara  Extraordinária  de  Direito  
Público;  Rel.  Des.  Roberto Martins de Souza;  Julg.  28/07/2015;  
DJESP 07/08/2015)

Essa Corte não destoa: 

APELAÇÕES CÍVEIS. ORDINÁRIA DE COBRANÇA .SERVIDOR 
ESTADUAL.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA 
AFASTADA.  CONTRATO  NULO.  APELO  DO  ESTADO  DA 
PARAÍBA.  DEVER  DE  PAGAR  AS  VERBAS  DEVIDAS,  SOB 
PENA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. DIREITO AO DEPÓSITO 
DO FGTS DO PERÍODO TRABALHADO. NÃO CABIMENTO DA 
MULTA DE 40% .  PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DOS 
TRIBUNAIS SUPERIORES E DESTE TRIBUNAL .  PRINCÍPIOS 
DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DO VALOR SOCIAL 
DO  TRABALHO  .  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  APELO  DO 
ESTADO DA PARAÍBA . PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO 
APELATÓRIO  DA  AUTORA.  .  Súmula  Nº  363  do  TST.  
CONTRATO NULO. EFEITOS (nova redação) - Res. 121/2003, DJ  
19,  20 e 21.11.2003 A contratação de servidor  público,  após a  
CF/1988,  sem prévia aprovação em concurso público,  encontra  
óbice  no  respectivo  art.  37,  II  e  §  2º,  somente  lhe  conferindo  
direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao  
número  de  horas  trabalhadas,  respeitado  o  valor  da  hora  do  
salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS.  
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
00007200720148150511,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  SAULO 
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. Em 14-09-2015)

Por conseguinte, desacolho todas as alegações recursais. 

DA REMESSA NECESSÁRIA

Cumpre analisar, nesta oportunidade, as verbas sobre as quais a Edilidade 

restou condenada, quais sejam, ao pagamento dos salários de outubro a dezembro de 
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2008, décimos terceiros de 2008 e 2009, terços de férias, não prescritos e recolhimento 

do  FGTS dos períodos de 1993 a 2010. 

O  Supremo Tribunal  Federal  vem se  posicionando  no  sentido  de  que  o 

servidor público com contrato de trabalho considerado inválido possui direito, apenas, ao 

percebimento dos salários referentes aos dias trabalhados e ao depósito do FGTS. Nesse 

sentido, vejamos: 

“Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito  
Administrativo. Contratação temporária. Direito ao recebimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 3. Contrato por tempo  
indeterminado  e  inexistência  de  excepcional  interesse  público.  
Nulidade do contrato. 4. Efeitos jurídicos: pagamento do saldo 
salarial e levantamento de FGTS. Precedentes: RE-RG 596.478, 
red.  do acórdão Dias  Toffoli,  e  RE-RG 705.140,  rel.  min.  Teori  
Zavascki.  5.  Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial  aos  
casos de contratação em caráter temporário pela Administração 
Pública.  Precedentes.  6.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  
provimento.” (STF. RE 863125 AgR / MG - MINAS GERAIS. Rel. 
Min. Gilmar Mendes. J. em 14/04/2015). Grifei.

“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE 
PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO.  
NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO 
A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E 
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO 
GERAL).  INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS,  MESMO A 
TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1. Conforme reiteradamente afirmado 
pelo Supremo Tribunal Federal,  a Constituição de 1988 reprova 
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela  Administração 
Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à  
indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso  público,  
cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade  
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a empregados,  
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários  
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A 
da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no  
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso 
extraordinário desprovido.” (STF. RE 705140 / RS - RIO GRANDE 
DO  SUL.  Tribunal  Pleno.  Rel.  Min.  Teori  Zavascki.  J.  em 
28/08/2014). Grifei.

Nesse diapasão, cito recentíssimos arestos desta Corte:

“APELAÇÕES.    AÇÃO   DE   COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL.   PRETENSÃO   DE PERCEBIMENTO DE FÉRIAS,  
TERÇO  DE  FÉRIAS,  DÉCIMO    TERCEIRO    SALÁRIOS,  
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SALÁRIOS RETIDOS,   FGTS   –   FUNDO DE  GARANTIA  POR  
TEMPO   DE   SERVIÇO.   MULTA   DE   40%. PROCEDÊNCIA 
DO  PEDIDO.   IRRESIGNAÇÃO  DE  AMBAS  AS  PARTES.  
MATÉRIA DECIDIDA PELO SUPREMO   TRIBUNAL   FEDERAL 
EM  SEDE   DE REPERCUSSÃO   GERAL.   PERCEBIMENTO  
DO  SALÁRIO  DOS  DIAS  TRABALHADOS.   DEPÓSITO  DO 
FGTS  -  FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE   SERVIÇO.  
DIREITO   RECONHECIDO. MODIFICAÇÃO   DO  DECISUM.  
PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS.
-   O   Supremo   Tribunal   Federal,   quando   do julgamento do  
Recurso Extraordinário  nº  596.478/RR,  sob   o    regime   de  
repercussão   geral,   consolidou   o entendimento,   segundo   o  
qual   é   devido   o recolhimento   do  FGTS   -   Fundo   de  
Garantia   do Tempo   de   Serviço  e   o   percebimento   dos  
salários referentes   aos   dias   trabalhados,   na   hipótese 
de admissão   de   pessoal   pela  Administração   Pública,  
sem a realização de concurso público.
-  A multa de 40%, prevista no art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90,  
não   se   estende   aos   contratos   nulos celebrados pelo Poder  
Público, por se tratar de verba celetista.
-  A correção monetária e os   juros  de mora  devem aplicados  
em  consonância  com  a  inteligência  da  Lei  nº  11.960/2009.” 
(TJPB.  AC  nº  0000724-44.2014.815.0511.  Rel.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho. J. em 25/08/2015). Grifei.

“REEXAME    NECESSÁRIO    CONHECIDO    DE  OFÍCIO  E  
APELAÇÃO CÍVEL  INTERPOSTA PELO  MUNICÍPIO.   AÇÃO 
DE   COBRANÇA. TERÇO   DE   FÉRIAS,     GRATIFICAÇÃO  
NATALINA  E  FGTS.  ADMISSÃO  SEM  PRÉVIO  CONCURSO 
PÚBLICO.   VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.  NULIDADE DA   CONTRATAÇÃO.    DIREITO   À  
PERCEPÇÃO  TÃO  SOMENTE  AO  SALDO  DE  SALÁRIOS 
PELOS  SERVIÇOS  PRESTADOS  E  AO    FGTS.  
INEXIGIBILIDADE    DE    OUTRAS  VERBAS.   MATÉRIA 
APRECIADA  EM  SEDE DE   RECURSO   EXTRAORDINÁRIO  
SUBMETIDO  AO  REGIME  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  
MODIFICAÇÃO    DA   SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  
DOS RECURSOS. 
-   A   contratação   de   servidor   público   após   a Constituição  
Federal  de  1988,  sem prévia  aprovação  em concurso  público,  
encontra óbice em seu art. 37, II e §2º,  salvo quando se  tratar de  
cargo comissionado criado   por   lei   ou   de   temporário,   para  
atender   à
necessidade   temporária   de   excepcional   interesse público.
O  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do 
Recurso Extraordinário nº 705.140/RS, submetido ao regime 
de repercussão geral,  firmou a orientação jurisprudencial no  
sentido de que 'essas contratações ilegítimas   não   geram  
quaisquer efeitos   jurídicos válidos,  a não ser  o direito à  
percepção dos salários referentes  ao período  trabalhado e, 
nos    termos   do  art.  19-A  da  Lei   nº   8.036/90,   ao  
levantamento  dos depósitos  efetuados   no    Fundo   de  
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Garantia   por Tempo de Serviço – FGTS.'” (TJPB. ROAC nº 
0000529-02.2013.815.0121. Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle 
Filho. J. em 13/08/2015). Grifei.

Com efeito,  verifica-se,  assim,  que  a  promovente  apenas  terá  direito  ao 

pagamento dos salários de outubro a dezembro de 2008 e aos depósitos de FGTS, já 

que,  em  nenhum  momento,  o  Município  de  Nova  Olinda,  detentor  dos  documentos 

públicos,  demonstrou  o  adimplemento  das  citadas  parcelas,  não  evidenciando  fato 

impeditivo, extintivo ou modificativo do direito autoral, segundo expõe o art. 333, II, do 

Código de Processo Civil. 

Assim, a sentença merece ser reformada quanto ao ponto. 

Em  relação  aos  ônus  sucumbenciais,  devido  ao  resultado  da  celeuma 

jurídica  –  em  que  ambas  as  partes  saíram  vencedoras  e  vencidas-,  reconheço  a 

sucumbência recíproca, fixando os honorários em R$ 2.000,00 (dois mil reais), que devem 

ser  rateados  entre  os  litigantes,  frisando  que  a  demandante  é  beneficiária  da  justiça 

gratuita. 

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput, do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO  AO  APELO,  e  nos  termos  do  §1º-A,  do  mesmo  dispositivo  legal, 

PROVEJO, PARCIALMENTE, O RECURSO OFICIAL,  para excluir  da condenação as 

verbas  relativas  aos  terços  de  férias  e  aos  décimos  terceiros  salários,  mantendo  a 

sentença de primeiro grau nos seus demais termos. 

P. I. Cumpra-se. 

João Pessoa, 04 de dezembro de 2015. 

Juiz Ricardo Vital de Almeida
               RELATOR

J/02
J/07 R
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